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PARTE I - COMO ATENDER A FISCALIZAÇÃO

A maioria dos Contribuintes tem medo e horror a fiscalização, mesmo que levem em ordem os procedimentos administrativos e contábeis da empresa, conforme determina a legislação tributária. Nesta obra, estudaremos nações de como o Contribuinte ou Sujeito Passivo deve se posicionar por ocasião de uma fiscalização federal, efetuar uma defesa e a sistemática do processo administrativo/fiscal. 

FISCALIZAÇÃO NA EMPRESA

A FISCALIZAÇÃO

Definição, objetivo e conflitos

O poder-dever de fiscalizar está relacionado à atividade Administração Pública, ligado aos preceitos constitucionais, entre eles os constantes no artigo 37 da Constituição Federal: da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. 

As prerrogativas atribuídas à Fiscalização pela ordem jurídica têm por objetivo proporcionar condições de eficácia em sua atuação, portanto, não são privilégios para utilizar como abuso ou benevolência, mas para realizar os interesses públicos do Estado de Direito para que este cumpra sua finalidade. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Fiscalização – Regras CTN

CTN - Artigo 195

“Art. 195. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.”

O fisco tem acesso:

- Mercadorias; livros; arquivos; documentos; papéis; efeitos comerciais ( duplicatas, faturas, etc.); (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Regras aplicáveis em todas as fiscalizações

a) Poder de Polícia

- É atividade da Administração Pública;

- Age limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade;

- Regula a prática de ato ou abstenção de fato;

- O motivo dessa atividade é o interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos 

  costumes;

- Predominância do interesse público sobre o particular, tendo a Administração Pública supremacia 

  sobre os administrados; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
COMO ATENDER A FISCALIZAÇÃO
Centralização do atendimento em determinada pessoa

Essa pessoa deve ser:

- conhecedor da empresa (rotina de negócios, rotinas contábeis, qualidade dos documentos apresentados à Contabilidade) 

sabedor das contingências tributárias existentes na empresa; (riscos assumidos pela empresa) responsável pelo atendimento ao fiscal; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
a) Verificação da autenticidade do MPF

Receita Federal - ao receber um Mandado de Procedimento Fiscal a pessoa física ou jurídica deverá verificar a autenticidade do mesmo com a utilização do programa Consulta Mandado de Procedimento Fiscal, disponível na página da Secretaria da Receita federal na Internet, onde deverão ser informados o número do CNPJ ou CPF, conforme o caso, e a senha constante do Mandado. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Abuso de poder no início da Fiscalização

Caso o fiscal, ultrapassando a Portaria, entrar na empresa, coagindo funcionários e sócios (vocês são sonegadores, vou chamar a polícia, vão todos presos se não permitirem a verificação de documentos e não colaborarem) abrir pastas, arquivos, gavetas, documentos pessoais (não se confunde a pessoa jurídica com a do sócio – Princípio da Entidade), exageros, ameaças, retirar documentos sem protocolo e autorização. A empresa sendo coagida a permitir tal situação de abuso de poder, terá as seguintes opções: (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Exemplo de ERRO do setor Contábil em uma fiscalização:

O fiscal solicitou relação de faturamento (a qual não é obrigatória mas pode ser providenciada), porém a Contabilidade forneceu uma relação, assinada pelo Diretor da empresa,  onde constavam valores diferentes dos registrados contabilmente no Diário e no Razão. A empresa foi autuada por omissão de receita.

Dois erros básicos foram cometidos: a) não havia a obrigatoriedade de apresentação do referido relatório; b) o relatório não foi conciliado com o Razão da época. Conclusão: autuação, com provas irrecusáveis e incontestáveis. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
Fiscalização Eletrônica SRF

 

A Receita Federal lançou a Fiscalização Eletrônica – FISCEL, onde os Créditos Tributários controlados nesta intimação têm origem exclusivamente nas informações prestadas pelo contribuinte por meio da DCTF.  Por isso, o correto preenchimento da DCTF é essencial para evitar o recebimento de intimações Fiscel.

Recebendo uma intimação de cobrança dos débitos da DCTF ou ciente de débitos pela pesquisa de situação fiscal, o contribuinte deve, antes de procurar o Atendimento da SRF, verificar se as DCTF foram corretamente preenchidas. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”
FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

FUNÇÃO DO FISCAL TRIBUTÁRIO

O Código Tributário Nacional fixou indiretamente a função da autoridade tributária, limitando e direcionando o lançamento do crédito tributário a determinados procedimentos, que consistem em identificar:

Fato Gerador – verificar inicialmente se o contribuinte fiscalizado praticou a conduta econômica tida como hipótese de incidência – no caso do IRPJ a existência de lucro líquido;

Matéria Tributável – aplicar e verificar se a legislação foi corretamente observada no lançamento tributário pelo contribuinte ou pelo fiscal na formalização do crédito tributário; (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Livros exigidos pelo fisco – obrigatórios e facultativos

a) Livros, relatórios, controles auxiliares

O artigo 195, do CTN, autoriza os fiscais a examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos e papéis do contribuinte, com o objetivo de verificar a ocorrência do fato gerador, determinar a matéria tributável e conferir ou calcular o montante do tributo devido, bem como o contribuinte deve manter a guarda e Livros Obrigatórios e dos documentos que lastreiam os respectivos lançamentos. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Exemplo de ERRO do setor Contábil em uma fiscalização:

O fiscal solicitou relação de faturamento (a qual não é obrigatória mas pode ser providenciada), porém a Contabilidade forneceu uma relação, assinada pelo Diretor da empresa,  onde constavam valores diferentes dos registrados contabilmente no Diário e no Razão. A empresa foi autuada por omissão de receita. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


Documentos exigidos pelo fisco: Obrigatórios e facultativos

Os arts. 196 e 197, do CTN, determinam que as diligências da fiscalização sejam feitas e documentadas por escrito, na forma de exibição de livros, documentos, mercadorias, bens, de forma que o contribuinte entregue um documento mediante requisição por escrito. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”


Condutas irregulares da autoridade fiscal

A administração fiscal, na maioria das vezes, parte do principio de que o cidadão ou pessoa jurídica é culpado. Contrariando o princípio de que todos são inocentes até provar ao contrário. Dessa forma, perpetuando atos de intimidação, abusos, levando funcionário de empresa a crises nervosas, de choros incontidos, etc., um absurdo medieval. O abuso de poder e os meios ilícitos de conseguir provas são reprováveis e devem ser veemente combatidos. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Obstrução ao trabalho de fiscalização

A empresa de forma alguma deve obstruir o trabalho da fiscalização, pelo contrário, precisa estar sempre pronta e disposta a oferecer o melhor tratamento possível, no sentido de esclarecer, ser prestativa, demonstrar cálculos (impossível que alguma coisa não esteja certa), lógico sem expor as partes deficitárias da empresa. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Poderes da fiscalização
Os auditores fiscais têm direito ao acesso nas dependências da empresa fiscalizada e podem proceder ao exame de livros e documentos de contabilidade do contribuinte  e realizar diligências e investigações necessárias para  apurar a exatidão dos lançamentos, das declarações, dos balanços e documentos apresentados, com propósito de  verificar o cumprimento das obrigações fiscais, conforme art. 911 do RIR/99. (...)
“esta é somente uma pequena amostragem deste tópico, de forma que você possa se familiarizar com a forma de abordagem do Autor. No conteúdo completo da Obra, os temas são abordados de forma ampla e detalhada, contendo exemplos e explanações na extensão necessária ao entendimento do assunto tratado.”

Acesse nosso site agora mesmo e faça a aquisição de sua Obra:

http://www.portaltributario.com.br/obras/atendimento_fiscalizacao.htm



Fato


Gerador








ART.142 CTN








Matéria


Tributável








Montante 


Do Tributo








Contribuinte








Penalidade








